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11 — Das reuniões da Comissão Paritária são lavradas atas, as quais 
são assinadas no final da reunião a que disser respeito, pelos presentes.

12 — As despesas emergentes do funcionamento da Comissão Pari-
tária são suportadas pelas partes.

13 — As comunicações e convocatórias previstas nesta cláusula são 
efetuadas por carta registada com aviso de receção.

Cláusula 26.ª
Divulgação

As partes obrigam -se a distribuir pelos trabalhadores que são abran-
gidos pelo presente Acordo, bem como pelos que vierem a sê -lo, no 
respetivo ato de admissão, cópia do presente Acordo.

Cláusula 27.ª
Participação dos trabalhadores

1 — A direção do STML e os delegados sindicais têm direito a infor-
mação e consulta relativamente a matérias próprias das suas atribuições 
e designadamente:

a) A informação sobre as linhas gerais orientadoras para definição 
dos objetivos e escolha de competências na avaliação do desempenho 
adequados à avaliação;

b) A informação e consulta atempada sobre as decisões suscetíveis 
de produzir mudanças na organização do trabalho ou dos contratos 
de trabalho, nomeadamente ritmos de trabalho, condições de pres-
tação do trabalho, mudança de local, horário de trabalho, turnos e 
promoções;

c) A informação e consulta das propostas de mapas de pessoal e 
respetivas dotações financeiras para pessoal.

2 — As informações referidas no número anterior são prestadas por 
escrito nos termos e prazos do n.º 4 do artigo 343.º da LTFP.

3 — Previamente à apresentação das propostas referidas na alínea c) 
do n.º 1 será agendada reunião com a direção do STML com o objetivo 
de abordar as verbas para alterações de posição remuneratória, prémios 
e critérios de definição dos universos dos trabalhadores a abranger em 
opção gestionária para alteração de posição remuneratória.

4 — O Empregador Público deve disponibilizar em todos os locais 
de trabalho espaço próprio para afixação e colocação de informação 
sindical, em local acessível a todos os trabalhadores.

5 — O Empregador Público deve assegurar aos dirigentes e delegados 
sindicais, nos termos do artigo 340.º da LTFP, o direito de afixação de 
textos, convocatórias, comunicações ou quaisquer informações relativas 
à vida sindical e aos interesses socioprofissionais dos trabalhadores, 
bem como proceder à sua distribuição, sem prejuízo do normal funcio-
namento dos serviços.

6 — O Empregador Público assegura à direção do STML o uso da 
rede intranet para comunicação com os trabalhadores, através do seu 
correio eletrónico, quer individual, quer coletivamente.

 Aviso n.º 7101/2016

Comissão de Trabalhadores

Eleições

Comissão de Trabalhadores da Junta de Freguesia de Loures — Eleição 
em 21 de março de 2016, para o mandato de 4 anos

José Júlio dos Santos Pinto
Luís Filipe Teixeira Gestas
José Pinto dos Santos

Registado em 13 de maio de 2016, nos termos da alínea b) do n.º 6 do 
artigo 331.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, anexo à Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, sob o n.º 12/2016, a fls. 9 do Livro n.º 1.

17 de maio de 2016. — A Subdiretora -Geral, Sílvia Gonçalves.
209608142 

Cláusula 28.ª
Resolução de conflitos coletivos

1 — As partes adotam, na resolução dos conflitos coletivos emer-
gentes do presente Acordo, os meios e termos legalmente previstos de 
conciliação, mediação e arbitragem.

2 — As partes comprometem -se a usar de boa -fé na condução e 
participação nas diligências de resolução de conflitos coletivos, desig-
nado com prontidão os seus representantes e comparecendo em todas 
as reuniões que para o efeito forem marcadas.

Feito em triplicado, em 4 de maio de 2016, vai o presente Acordo 
Coletivo de Empregador Público ser rubricado e assinado, em sinal de 
conformidade, pelos representantes das partes.

Pelo Empregador Público:
Sofia Oliveira Dias, Presidente da Junta de Freguesia da Penha de 

França.

Pela associação sindical:
Pelo Sindicato dos Trabalhadores do Município de Lisboa — STML:
José Vítor Reis, Presidente da Direção do STML.
Delfino Navalha Serras, Membro da Comissão Executiva.

Depositado em 18 de maio de 2016, ao abrigo do artigo 368.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, sob o n.º 202/2016, a fls. 32, do Livro n.º 2.

18 de maio de 2016. — A Subdiretora -Geral (no âmbito da competên-
cia delegada — Despacho n.º 13824/2013, de 16 de outubro, publicado 
em DR 2.ª série, de 30 de outubro), Sílvia Gonçalves.

209602172 


